
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.GAB.  DESEMBARGADORDESEMBARGADOR  LEANDROLEANDRO  DOSDOS  SANTOSSANTOS

ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA Nº: 0000158-26.2010.815.0741
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
RECORRIDO : Maria do Socorro Lima Brito
ADVOGADO : Gilvan Pereira de Moraes (OAB/PB 8342)
INTERESSADO: Municício de Riacho de Santo Antonio
ADVOGADO : José Paulo de Oliveira (OAB/PB 2095)
ORIGEM : Juízo da Vara Única da Comarca de Boqueirão
JUIZ(A) : Rafaela Pereira Toni Coutinho

REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  ADICIONAL
TEMPO  DE  SERVIÇO. DIREITO AO
RECEBIMENTO. LEI MUNICIPAL. VIGÊNCIA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA.

– Diante  da  previsão  da  Lei  Municipal  nº
13/2000  (art.  75),  que  estabelece  o  referido
adicional  e  preenchidos  os  requisitos  para  sua
implantação,  o  Município  tem  que  conceder  o
mesmo, no percentual de 5% sobre o vencimento
do cargo efetivo,  para  cada cinco anos de reais
serviços prestados à Administração local.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, DESPROVER  o recurso,  nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 101.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo

Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Boqueirão, nos autos da Ação

Ordinária de Cobrança proposta por MARIA DO SOCORRO LIMA BRITO, que

julgou procedente a pretensão deduzida na peça vestibular, para declarar, por

Sentença, o direito da Autora de perceber um Adicional por Tempo de Serviço

por quinquênio de efetivo exercício no serviço público municipal, no percentual

de  5%  por  cento,  além  de  condenar  o  Promovido,  as  diferenças  salariais

decorrentes da computação dos acréscimos dos quinquênios.
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Não houve Recurso Voluntário (fl. 91-v).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

prosseguimento sem manifestação (fls. 97/98).

É o relatório.

   VOTO

Afigura-se  fundamental  destacar  que  a  controvérsia  em

deslinde transita em redor da discussão acerca do suposto direito ao Adicional

por Tempo de Serviço.

Pois bem, diante da previsão da Lei Municipal nº 13/2000 (art.

75)  que  estabelece  o  referido  Adicional  e  preenchidos  os  requisitos  para

implantação, o Município tem que conceder o mesmo, no percentual de 5%

(cinco por cento) sobre o vencimento do cargo efetivo, para cada cinco anos de

reais serviços prestados à Administração local.

Por  isso,  havendo  previsão  legal,  normatizando  específica  e

suficientemente as situações de Adicional por Tempo de Serviço no Município,

há  plena  possibilidade  de  prestação  jurisdicional  em  relação  ao  Adicional

pleiteado na exordial.

Isso  posto,  DESPROVEJO  A  REMESSA  NECESSÁRIA,

mantendo inalterada a Sentença hostilizada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Doutor Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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